
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.250.097 - RS (2011/0090882-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : PAULA GUISELA SCHUER DEVES 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : EVERTON VIEIRA CORADINI E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA. REQUISIÇÃO 
DE PEQUENO VALOR. JUROS DE MORA. PRAZO PARA PAGAMENTO. NÃO 
INCIDÊNCIA.

1. Durante o prazo de 60 dias para o pagamento da RPV (artigo 17 da Lei 
10.259/01) não há incidência de juros moratórios, pois estes pressupõem inadimplemento 
relativo da obrigação, o que não ocorre naquele período. Precedente: REsp 1.143.677/RS, 
Rel. Min. Luiz Fux, Corte Especial, DJe 04/02/2010, submetido ao regime do artigo 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 8/2008.

2. Não há, no título executivo, expressa disposição sobre os juros de mora no 
período em exame, o que inviabiliza a alegação de ofensa à coisa julgada. Precedente: AgRg 
no REsp 1.249.353/RS, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 09/08/2011.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 18 de outubro de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.250.097 - RS (2011/0090882-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : PAULA GUISELA SCHUER DEVES 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : EVERTON VIEIRA CORADINI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso especial, assim ementada:

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA. REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO VALOR. JUROS DE MORA. PRAZO PARA PAGAMENTO. 
NÃO-INCIDÊNCIA.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem resolve a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.

2. Durante o prazo de 60 dias para o pagamento da RPV (artigo 17 da Lei 
10.259/01) não há incidência de juros moratórios, pois estes pressupõem inadimplemento 
relativo da obrigação, o que não ocorre naquele período. Precedente: REsp 1.143.677/RS, 
Rel. Min. Luiz Fux, Corte Especial, DJe 04/02/2010, submetido ao regime do artigo 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 8/2008.

3. Recurso especial provido em parte (fl. 187).

A agravante sustenta que, nos casos de inadimplemento da RPV, os juros moratórios 

devem incidir "desde a data do cálculo da liquidação de sentença até seu efetivo pagamento" (fl. 195).

Aponta, também, ofensa à coisa julgada, pois o título executivo "determinou a aplicação de 

correção monetária pelo IGP-M e juros de 6% ao ano a partir da citação" (fl. 198).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.250.097 - RS (2011/0090882-2)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA. REQUISIÇÃO 
DE PEQUENO VALOR. JUROS DE MORA. PRAZO PARA PAGAMENTO. NÃO 
INCIDÊNCIA.

1. Durante o prazo de 60 dias para o pagamento da RPV (artigo 17 da Lei 
10.259/01) não há incidência de juros moratórios, pois estes pressupõem inadimplemento 
relativo da obrigação, o que não ocorre naquele período. Precedente: REsp 1.143.677/RS, 
Rel. Min. Luiz Fux, Corte Especial, DJe 04/02/2010, submetido ao regime do artigo 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 8/2008.

2. Não há, no título executivo, expressa disposição sobre os juros de mora no 
período em exame, o que inviabiliza a alegação de ofensa à coisa julgada. Precedente: AgRg 
no REsp 1.249.353/RS, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 09/08/2011.

3. Agravo regimental não provido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA: O agravo regimental não prospera.

Inicialmente, importa ressaltar que não incidem juros moratórios no prazo de 60 dias 

estipulados pelo artigo 17 da Lei 10.259/01 para o pagamento da RPV, entendimento já consolidado 

pela Egrégia Primeira Seção desta Corte, no âmbito do procedimento previsto no artigo 543-C do CPC 

e na Resolução STJ 8/2008, conforme se observa:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA.ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO 
DE PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 
ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. 
JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA SELIC. 
INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO.

1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor (RPV) não se 
submete à ordem cronológica de apresentação dos precatórios (artigo 100, § 3º, da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988), inexistindo diferenciação 

ontológica, contudo, no que concerne à incidência de juros de mora, por ostentarem 

a mesma natureza jurídica de modalidade de pagamento de condenações suportadas 

pela Fazenda Pública (Precedente do Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 
06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

[...]

6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na mesma 

linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, pugna pela não incidência de 

juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da 

requisição de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 

Documento: 1097342 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/11/2011 Página  3 de 4



 
 

 

1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador Convocado do TJ/CE), 
Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos 
EDcl no AgRg no REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e REsp 955.177/RS, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 14.10.2008, DJe 07.11.2008). 
[...] (REsp 1143677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Corte Especial, DJe 04/02/2010).

No mesmo sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DO CÁLCULO E A 
DATA DA EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO/REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
JUROS MORATÓRIOS. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de não serem devidos juros 
moratórios, mas tão somente correção monetária, no período compreendido entre a 
elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da Requisição de Pequeno Valor - RPV, 
ressalvada a observância dos critérios de atualização porventura fixados na sentença de 
liquidação, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, sob pena de ofensa à coisa 
julgada.

2. Descumprido o prazo de 60 dias para pagamento da RPV, contam-se juros de 
mora a partir desse momento, ou seja, do primeiro dia subsequente ao término do prazo até 
o efetivo pagamento, visto que o devedor só se encontra em mora quando transcorrido o 
tempo estabelecido para executar a obrigação.

3. Precedentes: AgRg no REsp 1.254.831/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 17.8.2011; AgRg no REsp 1.252.150/RS, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 1.7.2011; AgRg no REsp 1.249.353/RS, Rel. Min. Cesar 
Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 9.8.2011; REsp 1.251.069/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21.6.2011; AgRg no REsp 1.241.300/RS, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 10.6.2011. Agravo regimental improvido. 
(AgRg nos EREsp 1237001/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/09/2011, DJe 22/09/2011)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RPV. PAGAMENTO. ATRASO. JUROS 
MORATÓRIOS. TERMO INICIAL.  61º DIA, CONTADO DA RESPECTIVA ENTREGA 
À AUTORIDADE RESPONSÁVEL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça,"Havendo atraso no 
pagamento da Requisição de Pequeno Valor, os juros de mora serão devidos a partir do 61º 
(sexagésimo primeiro) dia, contados da respectiva entrega à autoridade responsável (AgRg 
no REsp 1.245.692/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 9/6/11).

2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1256072/RS, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 
15/08/2011).

No que se refere à coisa julgada, o recurso também não prospera. Isso porque o título 

executivo apenas estabeleceu o termo inicial dos juros, o que não impede a discussão sobre o período 

em debate (cf. fl. 40).
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A propósito, em situação semelhante, oportuno colacionar a seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
EXPEDIÇÃO DE RPV. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A 
DATA DA HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A DA EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. 
NÃO INCIDÊNCIA. PAGAMENTO FORA DO PRAZO.  INCIDÊNCIA A PARTIR DO 
PRIMEIRO DIA SUBSEQUENTE AO TÉRMINO DO PRAZO. PRECEDENTES.

- A Corte Especial do STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.143.677/RS, 
representativo de controvérsia, firmou a orientação de que não há mora da Fazenda Pública 
que importe na incidência de juros no lapso compreendido entre a data da homologação da 
conta de liquidação e a da expedição do precatório, quando satisfeito o débito no prazo 
estabelecido para seu cumprimento.

- "Desatendido o prazo de 60 (sessenta) dias para pagamento, incide juros de 
mora a partir do primeiro dia subsequente ao seu término, porquanto, nos termos do art. 
394 do Código Civil, a mora só se caracteriza quando transcorrido o tempo estabelecido 
para o cumprimento da obrigação" (REsp 1.235.122/RS, Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe de 23.3.2011).

- In casu, a sentença estabeleceu que serão acrescidos juros de 6% ao ano, 
contados da citação, ou seja, não foi fixado até quando seriam incidentes, pelo que não há 
falar em ofensa à coisa julgada.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1249353/RS, Rel. Ministro CESAR 
ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 09/08/2011).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0090882-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.250.097 / RS

Números Origem:  10601612705  70036500205  70039053657  70040686776

PAUTA: 18/10/2011 JULGADO: 18/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : EVERTON VIEIRA CORADINI E OUTRO(S)
RECORRIDO : PAULA GUISELA SCHUER DEVES
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULA GUISELA SCHUER DEVES
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : EVERTON VIEIRA CORADINI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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